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Vistos. 


Joaquim Pedro de Morais Filho, qualificado nos autos, foi denunciado (fls. 
984/989) por incorrer no artigo 138, caput (4 vezes) cc artigo 140, caput (2 vezes) cc 
artigo 141, inciso II na forma do artigo 69, sempre do Código Penal. 


Consta da exordial acusatória de fls. 984/989 e documentação inclusa que o 
réu, no último trimestre do ano de 2018, teria injuriado a pessoa de Fabiano Rodrigues 
Crepaldi, Juiz de Direito da Comarca de Nova Granada e Aline Kleer da Silva Martins 
Fernandes, Promotora de Justiça do excogitado foro; consta, ainda, que também no último 
trimestre daquele ano de 2018 o réu teria caluniado o referido magistrado, assim como a 
representante do Ministério Público, fazendo-o em face de outros representantes do 
parquet bandeirante, pessoas de Tasso Denis C. Cury e José Heitor dos Santos, imputando 
em face de todos, falsamente, fato definido como crime. 


Apreende-se da exordial acusatória que o réu não concordaria com decisões 
proferidas pelo magistrado, vindo a publicar um vídeo no You Tube imputando às vítimas 
participação em um esquema criminoso, com intuito de obterem dinheiro de maneira 
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escusa em detrimento dos jurisdicionados; os processos judiciais seriam movidos pela 
genitora do réu e pelo mesmo contra o genitor biológico, onde o réu persegue indenização 
por danos morais em decorrência de abandono afetivo; consta que na publicação do réu, o 
mesmo se reporta à existência de uma organização criminosa além de imputar aos 
representantes ministeriais prevaricação diante das informações que Josilene..., mãe do 
réu, teria trazido ao Juiz de Direito Crepaldi; o réu passou, ainda, a enviar inúmeros e- 
mails para órgãos correcionais e de ética, imputando aos ora ofendidos práticas 
criminosas, referindo-se ao Presidente da Subseção Local da Ordem dos Advogados do 
Brasil e o magistrado referido como corruptos e à dra. Aline como fujona em e-mail. 


A denúncia foi recebida, fls. 993/994, no dia 26.11.2019, sucedendo-se 
regular instrução do feito, ofertada defesa preliminar (fls. 1.158/1.170), colhida prova oral 
(termo de fls. 1.237/1.238) e ofertadas afinal alegações finais pelas partes a serem objeto 
de detida análise, claro, naquilo que não forem acolhidas. 





A juíza Andressa M. Tavares Marchiori declinou de atuar no processo por 
conduta superveniente do réu, fl. 1.022, que a teria ofendido. 


Sobreveio designação da MM. Juíza Carolina Marchiori B. Cocenzo 
sobrevindo citação por hora certa, fls. 1.031. 





Sucessivas renúncias de mandato, fls. 1.038 e seguintes, por patronos 
nomeados. 


Postagem do réu, fl. 1.051, após a designação da magistrada Carolina, 
deletéria à dignidade da mesma que, em razão das ofensas, declarou-se suspeita, fl. 1.052. 


Designado este magistrado, sobreveio a decisão de fls. 1.068/1.071, a 
decretar a custódia preventiva do réu em atenção a representação ministerial; noticiou-se a 
custódia do réu no dia 02.07.2020; manutenção da custódia por este julgador, fls. 
1.248/1.250, diante da gravidade dos fatos verificados em audiência. 


Determinou-se instauração de incidente de insanidade mental, fls. 
1.138/1.139. 


Decisão da superior instância, fls. 1295 e seguintes, a denegar liminar em 
ação de habeas corpus, com invulgar aprofundamento, pelo Desembargador Relator, sobre 
as circunstâncias delineadas no processo, a incluir a postura belicosa do paciente no curso 
da instrução processual oral. 


Laudo pericial em fls. 1.320/1.323. 


Concessão de liminar em habeas corpus, fls. 1377/1.380 a 20.01.2021, 
mediante condições, sobrevindo a libertação do réu. 


Este, o conciso relatório. Passo, doravante, a fundamentar. 
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A ação penal é procedente. 


Trata-se de contexto grave, contornado pela concepção difusa e continuada 
de ofensas morais contra a honra de cidadãos de moral ilibada, advogados, membros do 
Ministério Público e magistrados. 


No curso do processo sobreveio decretação da prisão preventiva do réu, fls. 
1.068/1.071, cujo teor transcreve-se, eis que o decisório extratifica as condutas do réu e o 
contexto formado pelas seguidas transgressões. 


Vistos. 


Trata-se de pedido de prisão preventiva deduzido pelo Ministério 
Público do Estado de São Paulo em face de Joaquim Pedro de Moraes Filho, 
petição de fls. 01/06. 


Passo, doravante, a fundamentar. 


q 


Inicialmente, assinalo que o contexto visualizado nesses autos é 
gravíssimo, já que o ora increpado, Joaquim Pedro de Morais Filho, RG 
20.252.741, nascido a 16.9.1995 (fl. 14) de maneira sistemática, grave e 
premeditada, insulta e ameaça membros do Ministério Público e do Poder 
Judiciário bandeirante, valendo-se de meios difusos, representados por redes 
sociais e endereços eletrônicos alternativos, v.g. 


As condutas do réu são, reitere-se, graves e clamorosamente 
repugnantes. No caso sob análise, após oferta da denúncia ministerial, o réu 
expediu ofensas graves em face de Juízas de Direito do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo designadas para exercer a jurisdição no caso, magistradas 
Ana Carolina Marchiori Bueno Cosenzo (DOE de 11.02.2020, fl. 1.025) e 
Andressa Maria Tavares Marchiori (DOE de 18.03.2019, fl. 17); ambas, 
moralmente agredidas pelos graves efeitos da infâmia encetada pelo agressor, 
deliberaram por declinar da jurisdição. Nesse ponto, a juíza Andressa Maria 
Tavares Marchiori proferiu nesses autos, anteriormente, decisão a determinar (i) 
expedição de ofício a Facebook para que promova o bloqueio do perfil do ora 
réu e (ii) intimação do mesmo no sentido de que cesse o comportamento sob pena 
de condutas judiciais mais duras, fl. 820; o réu, evadido, não foi encontrado 
para ser admoestado, fl. 881, noticiado e comprovado nos autos adoção de 
subterfúgios para evadir-se do exercício da jurisdição, fls. 1.013/1.104 e 1.017. 


Veja-se que após a recepção da denúncia de fls. 984/989 (fl. 
993/994) pela magistrada Andressa Maria Tavares Marchiori a 26.11.2019, a 
mesma se deu por suspeita diante de ofensas do réu pela Internet, fl. 1.022; a 
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magistrada sucessora, designada pelo Presidente do E. Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, Ana Carolina Marchiori Bueno Cosenzo, ante o relatório 
policial de fl. 1014, determinou a citação por hora certa a 19.02.2010, fl. 1.028, 
levada a termo perante a esclarecedora certidão de fls. 1.031/1.032 a 03 de 
março de 2020. 





Posteriormente, advogado nomeado para defender os interesse do 
réu declinou do múnus diante do documento de fl. 1051, onde em rede social o 
réu expede ofensas graves e descabidas à magistrada Ana Carolina Marchiori 
Bueno Cosenzo a 02.06.2020,a qual declinou se atuar no feito, fl. 1.052. 


No âmbito da convivência social, consta, o réu teria sido objeto de 
operação policial na cidade de São José do Rio Preto-SP eis que, após disparar 
ofensas contra instituição de ensino superior, ainda teria ameaçado perpetrar 
atos bárbaros contra membros dos corpos discente e docente (fl. 828); os 
documentos seguintes, autuado por um advogado, vítima de ofensas difusas do 
réu, trazem informes colhidos na mídia sobre as condutas do réu; essas condutas 
são objeto de apuração na Comarca de São José do Rio Preto-SP (autos 
1501594-83.2019.8.26.0559). 


As transgressões morais, graves, acintosas, difusas e perpetradas 
nos presentes autos decorreram de inconformismo diga-se, claramente 
desprendido de qualquer justificativa material a posicionamentos jurisdicionais, 
esses, fundamentados e submetidos ao controle dos órgãos superiores e que, no 
Foro de Nova Granada-SP foram objeto de condução condigna às exigências 
processuais tal como se depreende de fl. 290/291; não diverge dessa contextura o 
teor do acórdão exarado nos autos0000735-71.2016.8.26.0390 (Juizado Especial 
Cível), em que a genitora do ora réu teria sido despejada e, antes da análise 
recursal, inseriu nos autos documento cursivo devidamente rechaçado pelo i. 
relator e com desiderato de desqualificar o n. magistrado do feito. As provas 
produzidas nos presentes autos, de maneira incontrastável, informam que o réu 
exerce de maneira reiterada e consistente ofício clandestino e juridicamente 
insuscetível de aceitação, representado pela depreciação e depredação da honra 
alheia; é o que se infere dos documentos e fls. 553 e seguintes, e-mail por ele 
direcionado a órgãos de cúpula do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e 
a Magistrados assessores dos Desembargadores que compõem referidos órgãos, 
além de incluir no destino das denúncias, impregnadas de evidente teor 
difamatório, órgãos da segurança pública bandeirante, OAB e órgãos do 
Ministério Público. Nota-se que aos mesmos destinatários, o ora réu enviou 
notícias em face de servidores municipais do Município de Icém-SP. 


As qualificações violadoras da dignidade das vítimas encontram-se, 
nos termos da denúncia ministerial, em fls. 554 e a incluir ameaças de morte ao 
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magistrado da comarca de Nova Granada e assim, sucessivamente, fls. 555 e 
seguintes; o depoimento de fl. 750 é ilustrativo da dinâmica dos autos e informa 
que o réu postou para centenas de pessoas frases e imagens difamadoras das 
vítimas e de outrem. No que refere a medidas coercitivas, vídeos do réu no site 
YouTube foram bloqueados, fl. 785/786, constando que o réu teria voltado a 
postar imagens ofensivas, fl. 818, utilizando-se da ferramenta Zicutake (fls. 837 
e seguintes). Consta dos autos 1501594-83.2019.8.26.0559, que o réu teria 
aberto uma empresa com esse nome para utilizar-se, perversamente, da 
plataforma twitter(depoimento da magnífica reitora da instituição de ensino 
atacada pelo réu). 


A materialidade é constituída pela prova pericial de fls. 904 e 
seguintes, consistente na degravação e impressão de imagens constituintes de 
vídeo postado portal YouTube e a conter fotos e dizeres difamadores de Juízes de 
Direito e Promotores de Justiça. 


Diante desse panorama, a custódia cautelar é medida que se 
impõe, a assinalar que os preceitos secundários dos tipos penais irrogados, 
somados já que se trata, em tese, de concurso material de infrações aproximam- 
se de 10 anos de detenção, de se anotar que o teor da peça acusatória possui 
respaldo do judiciário bandeirante, já recepcionada pois. 


Os princípios democrático e republicano repelem a manutenção de 
qualquer conduta que viole a personalidade do cidadão; no caso, o réu, 
intimorato, age de maneira continuada, ruidosa e clamorosa, caluniando 
membros de poder republicano, do Ministério Público e da advocacia, com 
produção de efeitos nefastos ao próprio funcionamento e atuação da jurisdição. 
Sem prejuízo dessa perversão, inadmissível, a Constituição Federal tem como 
eixo valorativo central a dignidade da pessoa humana, fundamento republicano 
eminente e menoscabado pelas reiteradas transgressões criminais verificadas 
nos autos. 


O réu, além de evadido da jurisdição, não se intimida e continua a 
empreender condutas graves em desfavor das vítimas, revelando invulgar 
audácia revestida de robusto desprezo pelas instituições da república e pelo 
sossego, moral e dignidade dos cidadãos vitimados. Sempre sob conduto 
impregnado de viés egoístico, representado pelo ânimo incontroverso de trucidar 
reputações, em alinhamento ideológico a práticas nefastas verificadas, ainda 
recentemente, contra o Supremo Tribunal Federal. 


Os requisitos do artigo 312 do Código de Processo Penal, firmada 
essa quadratura, encontram-se regiamente preenchidos, demonstradas pelas 
elementares que mesmo tendo pleno conhecimento das decisões exaradas no 
processo, o réu continua a manifestar sua nefasta ousadia ofensiva; assinalo, 
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enfim, que o caderno probatório autoriza concluir que medidas diversas à 
custódia são claramente inidôneas a restaurar a ordem pública, perspectiva já 
demonstrada nos autos. 


Por esses fundamentos, acolho a precedente representação do 
Ministério Público do Estado de São Paulo para decretar a prisão preventiva de 


Joaquim Pedro de Morais Filho, RG 20.252.741. 


Decreto o segredo de justiça do trâmite dos presentes autos, o qual 
deverá ser levantado tão logo se noticie o cumprimento da ordem de 
encarceramento. 


Expeça-se mandado de prisão. Intimem-se e cumpra-se 


Nova Granada, 25 de junho de 2020 


Subsequentemente, adveio a decisão de fls. 1.248/1.250, assim redigida: 
Vistos. 


O n. representante do Ministério Público,sponte 
propria, peticionou pelas pressão da custódia do acusado. 


Passo a fundamentar 


. Inicialmente, segue-se análise do interrogatório do 
réu na audiência ocorrida no mês passado. 


(...) Que quando estava solto estudava na mesma 
faculdades dos advogados e porque percebeu que na faculdade 
havia falta de ética e tinha problemas; acusou advogados de 
irregularidades; seus estudos eram pagos pelo depoente, que não 
trabalhava mas tem inteligência e ganhou bolsa, inclusive de 
instituições federais. 


O depoente estudava na cidade de São José do Rio 
Preto-SP com bolsa integral; nunca teve problemas quando na 
menoridade; sobre os fatos do processo, ao ser indagado sobre a 
mensagens, passou a dizer que o promotor do processo foi exposto 
pelo depoente, que expôs também os pais e familiares do mesmo; 
disse que expôs, também esse magistrado e parentes dele; disse que, 
legalmente, pela lei da magistratura, esse subscritor deveria ter 
nomeado outro juiz para o caso e que já não sabe mais o que é 
legal. 
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Relatou que foi agredido e que não sabe mais o que 
é justiça; sobre a publicação das postagens, disse que nunca viu 
sequer o rosto do juiz do foro de Nova Granada, Fabiano Crepaldi; 
disse que realmente publicou todas essas notícias e denúncias, eis 
que não concorda com irregularidades; disse que lançou denúncias 
na corregedoria, CNJ em decorrência de um processo que o juiz 
julgou sem lhe conceder defesa, suprimindo os artigos 133 e 134 da 
Constituição Federal. 


Quando inquirido em audiência pelo Ministério Público, de 
maneira agressiva, passou a confrontar o representante ministerial; 
assim, após ser questionado se tem interesse em se retratar, disse: 
Eu lhe faria outra pergunta senhor promotor: o senhor tem 
alguma divergência comigo? Não pode mentir, o senhor sabe que 
não pode mentir. 


Sucedeu-se intervenção do juízo e encerramento das 
perguntas pelo órgão ministerial; passada a palavra a 1. defesa, o 
ora réu foi questionado pelo Patrono se as publicações do mesmo 
eram inventadas ou reais; o réu, em resposta ignorou seu 
patrocinador e disse que primeiro queria saber do sr. Marcelo e do 
sr. Carlos (Promotor de Justiça) sobre divergências com o 
depoente, ao que o depoimento foi encerrado. Anoto que durante a 
escuta das vítimas, o réu, por interromper os depoimentos, mesmo 
sendo admoestado por esse julgador, continuou a obstruir os 
trabalhos e ser retirado do ambiente de audiência, retornando para 
o interrogatório quando, novamente, não restou possível diante de 
suas continuadas intervenções, a continuidade dos trabalhos. (...) 


Nessa quadratura e considerando-se que prisão 
cautelar vigente decorre de precedentes descumprimentos de 
medidas cautelares e considerando-se a inegável excepcionalidade 
da situação, eis que por ora inexiste possibilidade de ciência 
adequada sobre a situação mental do acusado, a custódia é de ser 
mantida. 


Digno assinalar que, pela estruturação peculiar do 
processo, caso o réu seja apenado com regime intermediário, o 
beneplácito inscrito no artigo 387, $ 2º, do Código de Processo 
Penal não poderá ser concedido com automação no bojo da 
sentença; nesse caso específico, esse raciocínio implicaria 
colidência com diretriz de dicção constitucional, representada pelo 
sancioamento qualificado pela individualização irrestrita (artigo 5º, 
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inciso XLVI, da Constituição Federal). Exigível, em momento 
oportuno na espécie, exame criminológico apurado. 


No plano do direito positivo, o artigo 316 do Código 
de Processo Penal autoriza o julgador, na função presidencial do 
processo e que nele figura como representante máximo da 
jurisdição penal, monopólio do Estado, oficiosamente a decretação 
da custódia em casos dessa natureza ao que a manutenção, por ser 
desdobramento da mesma, resta por ora mantida. 


O acusado em audiência, além de não haver 
demonstrado qualquer traço de arrependimento, demonstrou 
ousadia invulgar, digna do mais veemente repúdio social e estatal e 
insuscetível de qualquer contemporização de sua situação pessoal; 
caso, portanto, de manutenção da sua prisão eis que em absoluto 
nada indica que em liberdade seus atos - premeditados e 
impregnados de degradante color ofensivo e, portanto, de perversão 
da estrutura social — terão sequenciamento diverso. 


Isso posto denego, pela irrefutável dissintonia às exigências 
da jurisdição criminal nesse caso concreto, a petição do n. 
representante do Ministério Público. Os fundamentos eleitos 
renovam, para os efeitos do artigo 316, par. único, do Código de 
Processo Penal, a legalidade do prazo da prisão corporal. 


Sobrevindo eventual impetração de ação 
constitucional de habeas corpus, recomenda-se à autoridade 
judicial superior competente para o julgamento do writ que 
compulse o interrogatório judicial do ora réu. 


Intimem-se. Nova Granada, 13 de novembro de 
2020. 


No âmbito da superior instância, noticiou-se a impetração em prol do 
sentenciando de duas ações de habeas corpus, julgadas e concedida, após uma segunda 
ação, medida liminar confirmada no mérito; em fls. 1295 e seguintes, decisão monocrática 
a denegar a libertação do réu, decisão esta sintonizada às peculiaridades do caso e de 
profundidade material condizente; reconheceu-se o ilustre relator que o réu representa, 


sim, perigo à manutenção da ordem pública; sobreveio decisão outra, proferida pela 
superior instância, a conceder a liberdade provisória (fls. 1.377 e seguintes). 


1500106-18.2019.8.26.0390 - lauda 8 


Para conferir o original, acesse o site https://esaj.tisp.jus.br/pastadigital/pg/abrirConferenciaDocumento.do, informe o processo 1500106-18.2019.8.26.0390 e código 735BC83. 


Este documento é cópia do original, assinado digitalmente por MARCELO HAGGI ANDREOTTI, liberado nos autos em 09/09/2021 às 17:27. 


fls. 1448 


TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
COMARCA DE NOVA GRANADA 
FORO DE NOVA GRANADA 
VARA ÚNICA 
SIDE FEVEREIRO DE 134 AV. DR. HILDEBERTO DE ALBUQUERQUE FERREIRA, 1001, Nova 
Granada-SP - CEP 15440-000 
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min 


TENNUSAL DE JUSTIÇA 





Cumpre análise das provas. 


Em fls. 253 e seguintes expediente afeto ao genitor do réu, que teria, em 
local pública, sido ofendido moralmente por sua genitora, pessoa de Josilene Lourenço 
Pereira; os documentos anteriores e subsequentes, referem-se a processos judiciais (fls. 
419 e seguintes, v.g.Jenvolvendo o réu e sua família e que geraram a descabida 
belicosidade do mesmo contra autoridades e personalidades locais, de maneira infundada. 
Enuncia o claro distanciamento dos padrões sociais aceitáveis o teor de fls. 357 e 
seguintes, pedido de indenização no importe de R$ 200.000,00, por abandono afetivo, 
julgada improcedente pelo d. juízo local. 


Assinalo, inicialmente, que se trata de réu confesso (confissão lançada em 
audiência); o réu, portanto, não nega ter protagonizado as publicações documentadas nos 
autos. 


Em fls. 449 e seguintes, termo de audiência de conciliação em ação de 
despejo movida contra a genitora do réu, com a qual o mesmo coabita; esta ação teria sido 
Julgada procedente e causado revolta infundada pelo réu e seu grupo familiar, com nexo às 
lesões morais irrogadas na inicial acusatória. Neste ponto, o documento de fls. 471 e 
seguintes, expedido de punho pela genitora do réu e a enunciar um arremedo de recuso 
processual; o feito, fls. 483ss, culminou com a expedição de mandado de reintegração na 
posse. 


Ofício requisitório, expedido pelo Juízo de Direito da Comarca de Nova 
Granada, para instauração de inquérito policial, fls. 550 e seguintes; os documentos 
seguintes demonstram que o ora réu enviou mensagens eletrônicas via e-mail para vários 
órgãos, a incluir juízes, tribunais, OABs, órgãos do Poder Executivo e do Ministério 
Público e afins, Corregedoria Geral da Justiça, denunciando um esquema de estelionato, 
corrupção e tortura na comarca de Nova Granada e região; denúncias e assertivas 
infamantes, v.g., no sentido de que o Juiz de Direito do Foro, Fabiano Crepaldi, seria 
corrupto, tal como advogados e outros. Em igual sentido, fls. 570 e seguintes 


Em fls. 568/569, representação expedida por membros do Ministério 
Público ofendidos, Aline Kleer da Silva Martins Fernandes, José Heitor dos Santos e 
Tasso Denis Campanhã. 


Declarações do réu à Autoridade Policial, fls. 576/578, onde assume a 
autoria do envio de todos os e-mails denunciando agentes públicos da cidade de Nova 


Granada-SP e que havia um esquema de estelionato e corrupção a envolver o juiz Fabiano 
Rodrigues Crepaldi, a promotoria de justiça sendo que o juiz fora omisso pois não 
procedeu em face da atuação dos advogados. Relatou denúncias outras e que ocorria 
imparcialidade e ameaças contra o depoente e sua mãe, Rosilene; imputa atos de 
corrupção a advogados da localidade, que advogados o prejudicaram, além de policiais e 
que perante os processos sempre teve sua atuação prejudicada; relatou intimidações por 
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parte do juiz da comarca e de outras pessoas; que haveria ligações entre o juiz e a pessoa 
de capitão Pedro. 


A genitora do réu, fls. 579/580, depôs em igual sentido. 


Declarações do MM Juiz de Direito do foro de Nova Granada, Fabiano 
Rodrigues Crepaldi, fls. 586/587, relatando as condutas do réu. Relatou que não conhece o 


mesmo e ressaltou, o depoente, a inexistência de qualquer esquema sub-reptício na 
localidade e que nunca respondeu qualquer processo de qualquer natureza; relatou que 
tomou conhecimento dos fatos por vídeos, bem como de e-mails; disse que provavelmente 
a revolta decorre de ações julgadas em contrariedade aos interesses do ora réu; relatou a 
postura sempre desafiadora da genitora do réu e que sentiu-se profundamente ofendido 
pelo conteúdo dos e-mails infamantes de sua honra, enviados pelo ora réu a magistrados, 
ao CNJ e autoridades outras do país. 


Em fls. 588 e seguintes, autos de processos judiciais protagonizados pela 
genitora do réu, sendo que houve recurso perante a superior instância, negado, fls. 705 e 
seguintes. 


Veja-se que a pessoa de Antônio A. Cristófalo de Lemos, advogado, foi 
instada pelos órgãos censores da Ordem dos Advogados do Brasil, diante das infâmias 
difundidas pelo réu, fl. 728/730; o dr. Lemos prestou declarações à polícia, fl. 750, 
exteriorizando seu dissabor com a situação, esclarecendo que defendeu em juízo os 
interesses do genitor do réu — e contra os interesses do mesmo, no processo judicial já 
mencionado em que buscavam o ora réu e sua irmã indenização no valor de R$ 200.000,00 
em decorrência de alienação parental; esclareceu as representações expedidas pelo réu e o 
tumulto provocado na vida do pai do mesmo por Rosilene; tomou conhecimento da 
veiculação de vídeo na plataforma Youtube, a envolver imagens e uma série de calúnias 
contra o depoente, o juiz de direito do foro e 4 membros do Ministério Público; as calúnias 
aludiam à existência de um núcleo de crime organizado destinado a corrupção e desvio de 
dinheiro público; o vídeo repercutiu, tendo mais de 300 visualizações, sendo o fato objeto 
de comentários na região toda. 


Suzane Karen Verro Giacometo, advogada, fls. 753/754, em uníssono a 
Lemos, confirmou que fora nomeada para defender os interesses do réu, que foi 
devidamente atendido pela depoente e que por falta de condições financeiras, não vinha 
pouco, pois dependia de caronas; o réu e sua irmã trocavam com frequência o número de 
telefone e tumultuaram, se recusando a deixar documentos com a depoente para confecção 
de prova; e que não confiavam na depoente, ao que renunciou à nomeação; 
posteriormente, tomou conhecimento de que o réu expôs o nome da depoente na internet, 
caluniando-a e denegrindo sua imagem e de autoridades; apresentou os documentos de fls. 


755/758. 
Aline Kleer da Silva Martins Fernandes (fls. 760/762), que atuou como 
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Promotora de Justiça no foro de Nova Granada, ofertou depoimento em idêntico sentido, 
ressaltando as acusações descabidas, mesmo após atender adequadamente a genitora do 
réu, que a acusava de estar conluiada ao juiz da comarca; realçou o profundo 
constrangimento que a publicação de vídeo contendo seu nome lhe causou, mesmo nunca 
tendo atuado em processos. 


José Heitor dos Santos, também Promotor de Justiça, fls. 764/765, disse 
que atendeu, na qualidade de Secretário Executivo Criminal em São José do Rio Preto-SP, 


uma senhora que seria a mãe do réu; a mesma dizia que fora compelida a firmar acordo 
judicial; orientou a mesma, que reclamava de todos, incluindo o juiz do feito; a mulher 
passo a hostilizar o depoente de maneira agressiva e desrespeitosa, dando a impressão que 
pretendia provocar no depoente reação abusiva, o que não ocorreu; após tomou 
conhecimento de que a mesma e seu filho teriam divulgado vídeo na internet propalando a 
existência de uma quadrilha de estelionatários no fórum de Nova Granada-SP com 
participação de juiz, promotor, advogados e funcionários; ressaltou a violação de sua 
honra e o dissabor. 


Rodrigo Pereira dos Reis, fls. 768/770, também Promotor de Justiça, 
relatou deter conhecimento dos fatos; disse ter sido lotado no foro de Nova Granada-SP, 


relatando, em uníssono aos demais, o comportamento descabido de Rosilene e a 
repercussão do vídeo veiculado. 


Cláudia Renata da Silva, advogada militante no foro local de Nova Granada- 
SP, confirmou os fatos e que fora ameaçada pelo réu Joaquim. 


Em fl. 820/821, decisão da juízo em exercício no caso, inclusive a 
determinar a intimação do réu para cessar as condutas caluniosas; sobreveio a certidão de 
fl. 881, no sentido de que desconhecido o endereço 


Petição, fls. 826/827, do Advogado Antônio Alberto C. de Lemos a noticiar 
que o réu difunde infâmias contra o mesmo em redes sociais e causa terrorismo em 
faculdade da cidade de São José do Rio Preto-SP; documentos pertinentes em fl. 828/831, 
os documentos de fls. 832 e seguintes, demonstram publicações do réu em rede social, 
valendo-se do nome Zicutake na plataforma Twitter; em fl. 840, na plataforma Amazon, o 
réu teria artificializado a venda de um livro em detrimento da faculdade Unirp, sobre 
venda de diplomas. Neste expediente, ofensas, difamações e calúnias de toda sorte são 
disparadas, contra advogados, corregedorias e o magistrado do foro local, v.g., fls. 867 e 
seguintes; refere-se a agentes policiais que oficiaram em diligência a sua casa, diante das 
ameaças proferidas pelo réu contra a instituição Unirp, como porcos, fl. 876. 


Manifestação do Ministério Público, fls. 888, para que o réu seja bloqueado 
nas plataformas Facebook, Twitter e outros. 


Em fl. 893, fotografias do réu em Brasília-DF, defronte a órgãos públicos. 
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Decisão em fls. 897/898 proferida pela dra. Andressa M.T. Marchiori a 
determinar bloqueio de acesso do réu às plataformas Youtube, Facebook e Twitter. 


Laudo pericial, fls. 903 e seguintes, centralizado em arquivo de áudio 
deletério a honra dos ofendidos, a minudenciar as imagens e as legendas em suposto 
esquema de superfaturamento de valores no âmbito da defensoria pública, com conivência 
do Poder Judiciário e do Ministério Público local. Em fls. 901 e seguintes, imagens do juiz 
e de outros caluniados, a incluir o dr. Antônio A. Cristófalo de Lemos e os Promotores de 


Justiça Tasso Cury, José H. dos Santos e Aline Kleer. 


O ofício de fls. 958ss, enviado por Twitter Brasil Rede de Informação 
Ltda., informa a exclusão do perfil: https://mobile.twitter.com/Zicutake de JOAQUIM 
PEDRO DE MORAIS FILHO (brasileiro, solteiro, estudante, RG 20252741, CPF 
133.036.496-18, pai Joaquim Pedro de Moraes, mãe Josilene Lourenço Pereira, 
Nascido/Nascida em 16/09/1995, natural de Mage- RJ, com endereço à Rua Antonio 
Ventura da Silva, 342, Centro, CEP 15460-000, Icem- SP)”. 


A certidão de fl. 1.017 demonstra que o réu se oculta à citação. 
Missivas do réu, fls. 1.151/1.152 e 1.215/1.218 e 1.226/1.229. 


A carta de fls. 1.226ss enviada pelo réu a este magistrado é no sentido de 
que este não pode exercer a jurisdição, eis que o réu teria exposto sua família e a pessoa do 
Juiz, publicamente. 


Cumpre análise da prova oral produzida em audiência, fls. 1.237 e 
seguintes. 


Em audiência, singelamente, as vítimas confirmaram as ofensas, dizendo-se 
ofendidas pelos fatos, tendo o réu assumido a autoria e, de maneira violenta, se insurgido 
contra as autoridade, questionando, v.g., o Promotor de Justiça dr. Bruno ... sobre os atos 
do mesmo, como se censor fosse. 


Diante disto, o réu foi retirado do ambiente virtual já que, além de agredir 
os presentes, passou a tumultuar o ato processual, razão pela qual seu interrogatório restou 
impossibilitado. 


A autoria e a materialidade dos delitos irrogados, portanto, restaram 
confirmadas ao cabo da instrução criminal, tratando-se de réu confesso. A I. defesa, em 
sua manifestação final, fls. 1.346/1.352, bate-se pela inimputabilidade do réu, vindicando 
pela imposição de tratamento ambulatorial; escora-se na precedente manifestação 
ministerial, no sentido da decretação da absolvição, na modalidade imprópria, do ora réu 
com fixação de medida de segurança ambulatorial, ante a inimputabilidade; aduz que o 
Juiz não possui poder de condenar se houver pedido absolutório pelo órgão acusatório. 


Na percepção deste julgador e na linha da r. decisão de fl. 100/104, exarada 


1500106-18.2019.8.26.0390 - lauda 12 


fls. 1451 


Para conferir o original, acesse o site https://esaj.tisp.jus.br/pastadigital/pg/abrirConferenciaDocumento.do, informe o processo 1500106-18.2019.8.26.0390 e código 735BC83. 


Este documento é cópia do original, assinado digitalmente por MARCELO HAGGI ANDREOTTI, liberado nos autos em 09/09/2021 às 17:27. 


TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
COMARCA DE NOVA GRANADA 
FORO DE NOVA GRANADA 
VARA ÚNICA 
SIDE FEVEREIRO DE 134 AV. DR. HILDEBERTO DE ALBUQUERQUE FERREIRA, 1001, Nova 
Granada-SP - CEP 15440-000 
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min 


TENNUSAL DE JUSTIÇA 





pela superior instância no âmbito de julgamento da ação constitucional de habeas corpus 
2216617-85.2020.8.26.0000, o réu não é inimputável, mas, reversamente, ostenta mera 
semi-imputabilidade. Possui, portanto e a teor do laudo pericial médico de fls. 1320 e 
seguintes, histórico pessoal que mais o aproxima da imputabilidade que da 
inimputabilidade, malgrado semi-imputável para fins penais. 


Consta, do laudo, que o réu estudou, nunca foi reprovado, não constando 
que ostenta histórico de doenças de base; tem percepção suficiente para pleitear, do pai 
biológico, indenização por abandono afetivo no importe de R$ 200.000,00 e para, 
premeditada e ardilosamente, ocultar-se à citação processual e violar a dignidade de 
outrem mediante a utilização de meios que permitem a comunicação massiva. Não consta 
alterações consideráveis, sob o ponto de vista psiquiátrico, fl. 1321, constando, inclusive, 
preocupação do réu com seu aspecto estético, estabelecendo bom contato verbal com seu 
entrevistador; o réu, portanto, respondeu as questões formuladas, contudo, de maneira 
prolixa e confusa; denotou, neste ponto, clara compreensão dos conteúdos perguntados, 
tendo atenção e memória preservadas, humor sem polarização evidente e orientação no 
tempo e no espaço configurada. 


Constatou-se pensamento sem alteração na forma ou velocidade, mas com 
características por vezes delirante e prejuízo de raciocínio lógico; todavia, sem alteração 
da sensopercepção; não revelou alteração na psicomotricidade, tendo capacidade volitiva 
preservada e possibilidade de análise da realidade com algum prejuízo; constatou-se que 
padece de transtorno de personalidade paranóide a prejudicar sua capacidade de 
autodeterminação; assim, o tratamento especializado indicado deve promover adaptação 
afetiva e social, sem, contudo, modificar de forma acentuada o quadro de base, eis que o 
mesmo é de caráter constitucional. 


Os quesitos formulados pelo juízo (fl. 3 do apenso 0001446-37) foram 
respondidos; asseverou a d. experta, fl. 1.323, que o réu possui doença mental (a) e que 
não apresenta desenvolvimento mental incompleto ou retardado (b), em resposta ao 
terceiro quesito, afastou-se a inimputabilidade do réu, de maneira categórica. Em resposta 
ao 4º quesito, anotou-se que o réu possui perturbação mental a prejudicar sua capacidade 
de autodeterminação. (5º). 


No mais, consignou-se que o tratamento pode incutir melhoras, sem cura 
total. 


re 
Passo a individualizar a reprimenda. 


Incorre, o réu, no artigo 138, caput (4 vezes) cc artigo 140, caput (2 vezes) 
cc artigo 141, inciso II na forma do artigo 69, sempre do Código Penal. 
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Não há, no caso, configuração de continuidade delitiva estrita eis que, 
compulsado o histórico social do querelado, conclui-se que faz, do crime contra a honra 
um verdadeiro estilo de vida; esta renitência criminal é incondigna com a benesse da 
continuidade criminosa. Esse entendimento é sedimentado doutrinariamente e no âmbito 
do C. Superior Tribunal de Justiça (AgRg no REsp 1.747.139/RS, j. 13/12/2017). 


As condutas verificadas são de profunda gravidade, senão pela aptidão em 
violar a paz social e a ordem jurídica; ainda, o réu valeu-se de intensa covardia, utilizando- 
se de meios eletrônicos difusos - mídias e plataformas sociais eletrônicas - para vulnerar 
honra, dignidade, sossego e imagem alheias de indivíduos que se dispõem, na rotina diária 
a servir o Estado e contra quem, absolutamente, nada pesa, moral e legalmente, em seu 
desfavor. 


Assim, diante da intensa gravidade do dolo e das nefastas consequências do 
delito, estremo as penas bases em 1 ano de detenção por cada um dos crimes de calúnia; e 
em 2 meses de detenção, cada, pelos crimes de injúria, ascensão necessária diante da 
incidência desfavorável das circunstâncias do artigo 59 do Código Penal. Na segunda fase, 
tratando-se de réu confesso, subtraio 1/6 das penas. 


Chega-se, na segunda fase, portanto, a 10 meses e 8 dias- multa por cada 
delito de calúnia e 1 mês e 20 dias por cada crime de injúria; na terceira fase, ascende a 
corporal de 1/3, em decorrência da causa de aumento inscrita no artigo 141, inciso II, do 
Código Penal e, após decréscimo de 1/3, decorrente da incidência do par. único do artigo 
26 do Código Penal, chega-se à pena final de 1 mês e 14 dias de detenção pelos crimes de 
injúria e 8 meses e 26 dias de detenção por cada um dos crimes de calúnia. 


A aplicação da causa de diminuição prescrita no artigo 26, par.único, do 
Código Penal, promana do artigo 97 do CP, conferindo ao julgador e apenador a faculdade 
de aplicar a medida ambulatorial; no caso sob jurisdição, demonstrou-se que o réu mais se 
aproxima da sanidade que de uma obscura inimputabilidade; neste ponto, o laudo pericial 
foi categórico em reafirmar que prejudicada, meramente, sua capacidade de compreensão; 
prejudicar implica, neste caso, em desfalcar, desidratar a capacidade de entendimento e 
não de suprimi-la; é dizer, portanto, que as elementares demonstram que o réu, no espaço 
de escolha, pese mais restrito e que lhe foi conferido pela sua situação clínica, desde 
sempre optou pela belicosidade, pela ousadia, pela difusão do ódio e pela busca de valores 
financeiros — R$ 200.000,00, que se demonstraram indevidos. 


Além disso, possui capacidade de manipulação na internet, havendo denso 
rastro deletério da moral alheia, lançado pelo réu, na rede mundial de computadores; 
permite-se concluir que se trata de personalidade antissocial, sobretudo, cujo agravamento 
pela doença mental já foi objeto de desconto, e que habilita o réu ao experimento da pena 
corporal. 
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O percentual eleito, portanto, é legítimo e decorre das escolhas trágicas a 
cargo do sentenciando que, reconhecidamente, ostenta arbítrio, pese reduzido. 


Com relação ao regime prisional, fixo o regime intermediário; isto porque, 
neste caso, a gravidade da conduta, representada principalmente pela intensidade do dolo, 
impuseram o regime inicial mais grave, rompidas os tenazes do artigo 33 e parágrafos do 
Código Penal; esta ruptura paramétrica exige, nos termos de STJ/440, recrudescimento 
penal decorrente da estrutura delitiva; é, pois o caso, já que o réu demonstra obstinação em 
violar a honra e moral alheias. 


Assim a súmula 440: Fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o 
estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da sanção 
imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito. (SÚMULA 440, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 28/04/2010, DJe 13/05/2010) 


O réu, depreende-se dos autos, continua a violar a dignidade e moral 
alheias; todavia, a r. decisão exarada pela superior instância nada previu neste aspecto, 
restringindo-se a exigir, como requisitos cautelares, comparecimento ao juízo se instado, 
recolhimento noturno e não afastamento da comarca sem autorização; medidas 
desprendidas de força cogente se confrontadas com a natureza das infrações, pese o 
respeito tributado ao órgão decisório, tal como se conclui, inexpugnavelmente, de fls. 
1.407 e seguintes; é dizer, assim, que as medidas cautelares ora impostas pouco exprimem 
em face da personalidade do réu, que se vale da porosidade do submundo eletrônico para 
ceifar e suprimir a dignidade alheia, em ambiente eletrônico pantanoso e sombrio. 


Neste ponto a r decisão de fls. 66/68 do HC 2001982-83.2021.8.26.0000, 
expressamente referenciada no v. acórdão prolatado no âmbito do HC 
2216617-85.2020.8.26.0000, fls. 100/104, positiva as medidas cautelares vigentes. 


Não concedo substituição por pena alternativa, eis que se trata de conduta 
grave e, por sua tessitura, a atrair maior reprovabilidade, incluindo-se a exasperação da 
base penal; ademais, trata-se de réu que, no decurso do processo e após ser solto, insiste 
em delinquir, claramente desfavorável à benesse da substituição o regramento do artigo 
44, inciso III, do Código Penal. 


Por estes fundamentos, decreto a procedência da ação penal e a condenação 
de Joaquim Pedro de Morais Filho, incurso no artigo 138, caput (4 vezes) cc artigo 140, 
caput (2 vezes) cc artigo 141, inciso II cc artigos 26, parágrafo único e 69, sempre do 
Código Penal, (1) à 4 (quatro) penas de 8 meses e 26 dias de detenção cada, em regime 
inicial semiaberto e ao desembolso de 4 penas de 8 dias multa no piso legal por incorrer, 
por 4 vezes, no artigo 138, caput cc artigo 141, inciso II, do Código Penal; e (11) a 2 penas 
de 1 mês e 14 dias de detenção por incurso no artigo 138, par. Único do Código Penal, em 
regime inicial semiaberto. 
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Após o trânsito em julgado, expeça-se mandado de prisão, providenciando- 
se a inscrição da condenação no IRGD e nos róis do TRE. 


Concedo, anotando-se, gratuidade de justiça. 


Publique-se, intimem-se e cumpra-se.Nova Granada, 09 de setembro 
de 2021. 





DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 
11.419/2006, CONFORME IMPRESSÃO A MARGEM DIREITA 
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